
77 de 209

Segunda-Feira, 30 de Dezembro de 2024•	 Nº 8.319DIÁRIO OFICIAL
Bairro do Congós - CEP: 68.904-384 para realização 
de exposições e feiras que irão acontecer em datas, 
horários e locais específicos, em conformidade com a 
Lei nº 13.019, de 31 de julho de 2014.

Quanto a organização da sociedade civil, destacamos 
que:

1. Quanto a Singularidade do Objeto da Parceria: A OSC 
demonstrou claramente que possui uma capacidade 
única e especializada para realizar o projeto, pois 
desenvolve ações de educação para sustentabilidade, 
de cunho participativo, de educação popular cidadã e 
socioambiental. A organização tem proporcionado, há 
08 anos, um centro de oportunidade, promovendo a 
cultura, assistência social, empreendedorismo, educação, 
simpósios, palestras no Estado do Amapá, buscando o 
desenvolvimento humano do povo amapaense.

2. Finalidade Estatutária Necessária: A finalidade 
estatutária da OSC está alinhada com os objetivos do 
projeto no qual são o desenvolvimento de eventos que 
promovam a economia local e o turismo sustentável. Isso 
mostra que a OSC está comprometida com a promoção 
dos mesmos valores e propósitos que o governo do 
estado busca alcançar.

3.  Capacidade Técnica, Metodológica e Operacional: 
A OSC demonstrou possuir não apenas a experiência 
necessária, mas também a capacidade técnica, 
metodológica e operacional para realizar com sucesso o 
projeto. Isso é crucial para garantir que todas as etapas do 
processo sejam executadas de forma eficiente e eficaz.

4. Regularidade Documental e Conformidade Legal: 
É destacado que a OSC está regularizada e possui 
toda a documentação necessária para ser parceira. 
Isso é importante para garantir que a parceria esteja 
em conformidade com as regulamentações legais e 
que todas as atividades sejam realizadas de maneira 
transparente e ética.

5. Conhecimento e Adaptação às Normativas: A 
OSC demonstrou compreender e estar adaptada aos 
procedimentos e normativas estaduais e federais 
relevantes para o evento. Isso é essencial para garantir 
que todas as atividades estejam em conformidade com as 
leis e regulamentos aplicáveis.

A Comissão de Avaliação e Monitoramento irá utilizar 
dos meios disponíveis com auxílio dos servidores da 
Secretaria, para fiscalizar a execução da parceira, assim 
como deverá estabelecer os demais procedimentos que 
serão adotados para avaliação da execução física e 
financeira, no cumprimento das metas e objetivos.

Assim, considerando o regime jurídico das parcerias 
entre a administração pública e as organizações da 
sociedade civil, em regime de mútua cooperação, para 
a consecução de finalidades de interesse público e 
recíproco, celebraremos a parceria de forma direta, 
mantendo todas as regras estabelecidas pela Lei 

Federal nº 13.019 de 2014, opinando-se por celebrar, 
em regime de mútua colaboração, o Termo de Fomento 
com inexigibilidade de chamamento público com a 
Organização da Sociedade Civil - OSC - INSTITUTO 
MARAMASTES DE DEFESA DOS DIREITOS SOCIAIS 
- IMARDDS, tendo por objeto o Repasse de recursos 
financeiros, tornando- se pública essa justificativa, que 
poderá ser impugnada no prazo de 5 (cinco) dias, a 
contar de sua publicação, nesta data, nos termos do art. 
32 da citada Lei Federal nº 13.019 de 2014, mediante 
a execução de atividades ou de projetos previamente 
estabelecidos em planos de trabalho inseridos em termos 
de colaboração, em termos de fomento ou em acordos de 
cooperação; define diretrizes para a política de fomento, 
de colaboração e de cooperação com organizações da 
sociedade civil; e altera as Leis n°s 8.429, de 2 de junho 
de 1992, e 9.790, de 23 de março de 1999. (Redação 
dada pela Lei ri° 13.204, de 2015).

Diante de todo o exposto, ao analisarmos a proposta 
apresentada pela Entidade, verificamos que 
INEXIGIBILIDADE DE CHAMAMENTO PÚBLICO 
visando à melhoria na qualidade dos serviços prestados, 
especialmente por dinamizar e tornar mais eficiente 
e econômica a prestação dos serviços, restando, 
portanto, caracterizado a oportunidade e conveniência 
da Administração, sugerindo a referida Parceria com 
inexigibilidade do Chamamento Público e assinatura do 
Termo de Fomento.

Macapá/AP, 24 de dezembro de 2024.
EZEQUIAS COSTA FERREIRA
Secretário De Estado Do Trabalho E Empreendedorismo/
SETE
Decreto nº 0030/2023 - GEA
<#E.G.B#84126#77#93498/>

Protocolo 84126
<#E.G.B#84130#77#93503>

EXTRATO DO TERMO DE FOMENTO Nº 
011/2024-SETE

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 
0042.0906.2171.0011/2024
ENTE DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA: Secretaria de 
Estado do Trabalho e do Empreendedorismo-SETE.

ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL: Instituto 
Maramastes de Defesa dos Direitos Sociais - IMARDDS - 
CNPJ nº 24.580.966/0001-03,

FUNDAMENTO LEGAL: a Lei Federal n° 13.019/14, 
alterada pela Lei Federal n° 13.204/2015 e o Decreto 
Estadual nº. 6.795/2023

OBJETO: Execução do Projeto “Encontro Estadual de 
Evangélicos Empreendedores do Estado do Amapá - 
Inovação, Empreendedorismo e Gestão”, que tem por 
objetivo fomentar o empreendedorismo, a inovação e 
a liderança, contribuindo com novos conhecimentos 
e modelos de negócios, fortalecendo o networking e 
promovendo insights valiosos e conectividade.

VALOR GLOBAL: A Secretaria de Estado do Trabalho 
e Empreendedorismo transferirá, para execução do 
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presente Termo de Fomento, recursos no valor de 
R$500.000,00 (quinhentos mil reais), correndo a despesa 
à conta da dotação orçamentária: 11.334.0028. 2071, 
Fonte de Recursos 500, Natureza da Despesa 33.50.41, 
conforme Nota de Empenho nº 2024NE00404 de 30 de 
dezembro 2024.

VIGÊNCIA: O presente Termo de Fomento terá vigência 
a partir da data de sua assinatura até 28 de fevereiro de 
2025, para a consecução de seu objeto, possibilitada a 
sua prorrogação.

DATA DE ASSINATURA: 30 de dezembro de 2024.

SIGNATÁRIOS: Assinaram este Termo de Fomento 
EZEQUIAS COSTA FERREIRA, Secretário de Estado 
do Trabalho e Empreendedorismo e Benedito da Silva 
Aragão Presidente do Instituto Maramastes de Defesa 
dos Direitos Sociais

EZEQUIAS COSTA FERREIRA
Secretário de Estado do Trabalho e Empreendedorismo
Decreto nº 0030 de 02 de janeiro de 2023
<#E.G.B#84130#78#93503/>

Protocolo 84130


